
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 443.337 - PB (2013/0399100-3)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : MARIA CLARA LUJAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ GENIVAL ANDRADE DA SILVA 
ADVOGADO : ENIO SILVA NASCIMENTO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. RELAÇÃO DE 
TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. LEI LOCAL. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.
1. Nas causas em que se busca o recebimento de vantagens 
remuneratórias e não houver negativa do direito pela Administração, não 
se opera a prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas 
vencidas anteriormente ao quinquênio que antecedeu a propositura da 
demanda, nos termos da Súmula 85/STJ.
2. O exame de legislação local - Lei Complementar Estadual n. 50/2003 - 
é defesa em sede de recurso especial (Súmula 280/STF).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Humberto 
Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 11 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto pelo Estado da Paraíba contra decisão que negou provimento ao agravo em 

recurso especial nos seguintes termos:

Vistos, etc.
Trata-se de agravo interposto contra decisão que negou seguimento 
a recurso especial, fundamentado na alínea "a" do permissivo 
constitucional em oposição a acórdão que determinou o fim do 
descongelamento de anuênio de servidor público militar a quem 
tinha sido indevidamente aplicada legislação que não contemplava a 
categoria militar.
O Estado da Paraíba alega a ocorrência de prescrição de fundo de 
direito com violação do art. 1º, do Decreto n. 20.910/32.
Decido.
Nos termos da jurisprudência deste Tribunal, nas discussões de 
recebimento de vantagens pecuniárias em que não houve negativa 
inequívoca do próprio direito reclamado, tem-se relação de trato 
sucessivo, aplicando-se a Súmula 85/STJ.
Ademais, adentrar no exame da legislação local não se revela 
possível nesta via recursal ante o óbice da Súmula 280/STF.
Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inc. II, alínea "a", do 
CPC, conheço do agravo em recurso especial para negar-lhe 
provimento.
Publique-se. Intimem-se.

Alega o agravante que o pagamento do adicional de tempo de serviço foi 

modificado pela Lei Complementar n. 50/2003, que é norma de efeitos concretos, 

sendo, pois, o marco inicial para a contagem do prazo prescricional.

Sustenta a inaplicabilidade da Súmula 280/STF ante a ofensa ao art. 1º do 

Decreto n. 20.910/1932.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado. 

Com efeito, nas causas em que se busca o recebimento de vantagens 

remuneratórias e não houver negativa do direito pela Administração, não se opera a 

prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas anteriormente ao 

quinquênio que antecedeu a propositura da demanda, nos termos da Súmula 85/STJ.

Ademais, verificar se as verbas em questão possuem natureza continuada 

implicaria análise da LC Estadual n. 50/2003, o que é vedado em sede de recurso 

especial, nos termos da Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso 

extraordinário".

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
EM ARESP. REVISÃO DE REMUNERAÇÃO. CONGELAMENTO DE 
ANUÊNIOS. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. 
ANÁLISE DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 50/2003. SÚMULA 
280/STF.
1. Aplicação da Súmula 85/STJ: "Nas relações jurídicas de trato 
sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando 
não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge 
apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à 
propositura da ação".
2.  Examinar legislação local é expediente inviável na estreita via do 
recurso especial, ao qual se aplica, por analogia, a Súmula 280/STF: 
"Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 384.285/PB, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, DJe 13/11/2013)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
MILITAR. DIFERENÇAS REMUNERATÓRIAS. PRESCRIÇÃO. 
SÚMULA 85/STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. EXTENSÍVEL À 
ALÍNEA "A" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL.
1. Nas causas em que se discute recebimento de vantagens 
pecuniárias, nas quais não houve negativa inequívoca do próprio 
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direito reclamado, tem-se relação de trato sucessivo, aplicando-se a 
Súmula 85 do STJ, que prevê a prescrição apenas em relação ao 
período anterior a cinco anos da propositura da ação.
2. A decisão regional entendeu que as verbas em discussão 
possuem natureza continuada, conclusão a que chegou mediante 
interpretação da legislação estadual (LC 50/2003), de modo que 
também aqui o acolhimento das razões recursais encontra-se 
obstaculizado pela inteligência da Súmula 280/STF.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 397.710/PB, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 29/10/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0399100-3 AREsp 443.337 / PB

Números Origem:  20020110349970  20020110349970001

PAUTA: 11/02/2014 JULGADO: 11/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : MARIA CLARA LUJAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ GENIVAL ANDRADE DA SILVA
ADVOGADO : ENIO SILVA NASCIMENTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : MARIA CLARA LUJAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ GENIVAL ANDRADE DA SILVA
ADVOGADO : ENIO SILVA NASCIMENTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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